
 

COVID 

 

Decreto Municipal nº 49562, de 08 de outubro de 2021 - Altera o Decreto 

Rio nº 49.411, de 16 de setembro de 2021, que dispõe sobre as medidas de proteção 

a vida, de caráter excepcional, destinadas ao enfrentamento da pandemia de Covid-

19, e dá outras providências. 

 

Fonte: D.O. Rio 

 

Lei Federal nº 14.216, de 7 de outubro de 2021 - Estabelece medidas 

excepcionais em razão da Emergência em Saúde Pública de Importância Nacional 

(Espin) decorrente da infecção humana pelo coronavírus SARS-CoV-2, para 

suspender o cumprimento de medida judicial, extrajudicial ou administrativa que 

resulte em desocupação ou remoção forçada coletiva em imóvel privado ou público, 

exclusivamente urbano, e a concessão de liminar em ação de despejo de que trata a 

Lei nº 8.245, de 18 de outubro de 1991, e para estimular a celebração de acordos nas relações locatícias. 

 

Lei Federal nº 14.215, de 7 de outubro de 2021 - Institui normas de caráter transitório aplicáveis a 

parcerias celebradas pela administração pública durante a vigência de medidas restritivas relacionadas ao 

combate à pandemia de covid-19, e dá outras providências. 

 

Fonte: Planalto 

 

Justiça suspende decreto de Duque de Caxias que desobriga uso de máscaras  

 

Justiça nega habeas corpus contra passaporte de vacinação em Niterói 
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Fonte: TJRJ 

 

Fux suspende decisão que prorrogou validade de concurso para professor municipal em 

razão da pandemia 

 

O presidente do Supremo Tribunal Federal (STF), ministro Luiz Fux, suspendeu decisão do Tribunal de Justiça 

do Estado Rio Grande do Sul (TJ-RS) que havia prorrogado o prazo de validade de concurso público para o 

provimento de cargos de magistério no Município de Cachoeirinha (RS) até o fim da pandemia da covid-19. A 

determinação se deu nos autos da Suspensão de Segurança (SS) 5507. 

 

Concurso 

 

Na origem, trata-se de mandado de segurança impetrado por uma professora que se classificou em 188º lugar 

em concurso cujo prazo venceria em junho de 2020 e no qual já foram chamados 140 aprovados. O prazo foi 

inicialmente suspenso, em razão da pandemia, mas, em maio deste ano, o prefeito revogou a suspensão e 

lançou edital para novo concurso. 

 

Ela obteve, na primeira instância, liminar para suspender o prazo de validade do certame. A medida foi mantida 

por desembargador do TJ-RS, com fundamento na Lei Complementar (LC) federal 173/2020, que suspende os 

prazos de validade dos certames já homologados até 20/3/2020 até o término do estado de calamidade pública 

estabelecido pela União. 

 

Tumulto 

 

No Supremo, o município sustentou, entre outros pontos, que a LC 173/2021 abrange apenas os concursos 

federais, e não dos demais entes federativos. Argumentou, ainda, que a vigência simultânea de dois concursos 

para professor causaria tumulto e judicialização das nomeações, prejudicando a composição do quadro efetivo 

da área da Educação e, consequentemente, do sistema de ensino municipal. 

 

Autonomia administrativa 

 

No exame do pedido, o presidente do STF assinalou que o artigo 10 da LC 173/2020 (Programa Federativo de 

Enfrentamento ao Coronavírus) se destina unicamente a concursos públicos federais e que a Presidência da 

República vetou parágrafo do dispositivo que estendia a suspensão dos prazos de concursos públicos a todos 

os certames federais, estaduais, distritais e municipais já homologados. 

 

Segundo Fux, a lei federal não poderia tratar do prazo de validade de concursos já homologados realizados 

pelos outros entes da Federação, pois a matéria tem natureza eminentemente administrativa e, nesse campo, 

os estados, o Distrito Federal e os municípios são autônomos (artigo 18 da Constituição Federal). 

 

Risco à educação 

 



O presidente do Supremo constatou, ainda, a existência de risco de lesão à ordem pública na manutenção da 

decisão do TJ-RS, pois a prorrogação do prazo de validade de concurso já expirado prejudica novo concurso 

lançado pela administração municipal para a contratação de novos professores para o exercício de 2022. Ele 

salientou a essencialidade do direito à educação, especialmente à educação infantil, que é de competência dos 

municípios. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STF 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

LEGISLAÇÃO 

 

Lei Complementar Municipal nº 232, de 08 de outubro de 2021 - Estabelece condições especiais 

de incentivo para reconversão de imóveis protegidos e de edificações existentes, regularmente construídas e 

licenciadas, e dá outras providências. 

 

Decreto Municipal nº 49558, de 07  de outubro de 2021 - Estabelece os procedimentos iniciais a 

serem adotados pela Administração Pública Municipal visando à construção de uma cultura de proteção de 

dados pessoais e dá outras providências. 

 

Fonte: D.O. Rio 

 

Lei Federal nº 14.214, de 6 de outubro de 2021 - Institui o Programa de Proteção e Promoção da 

Saúde Menstrual; e altera a Lei nº 11.346, de 15 de setembro de 2006, para determinar que as cestas básicas 

entregues no âmbito do Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (Sisan) deverão conter como 

item essencial o absorvente higiênico feminino. 

 

Lei Complementar Federal nº 185, de 6 de outubro de 2021 - Altera o art. 2º da Lei Complementar 

nº 125, de 3 de janeiro de 2007, para incluir Municípios dos Estados de Minas Gerais e do Espírito Santo na 

área de atuação da Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste (Sudene). 

 

Decreto Federal nº 10.831, de 6 de outubro de 2021 - Regulamenta o art. 24 da Medida Provisória nº 

1.061, de 9 de agosto de 2021, que institui o Programa Auxílio Brasil e o Programa Alimenta Brasil, e dá outras 

providências. 

 

Decreto Federal nº 10.833, de 7 de outubro de 2021 - Altera o Decreto nº 4.074, de 4 de janeiro de 

2002, que regulamenta a Lei nº 7.802, de 11 de julho de 1989, que dispõe sobre a pesquisa, a experimentação, 

a produção, a embalagem e rotulagem, o transporte, o armazenamento, a comercialização, a propaganda 

=
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comercial, a utilização, a importação, a exportação, o destino final dos resíduos e embalagens, o registro, a 

classificação, o controle, a inspeção e a fiscalização de agrotóxicos, seus componentes e afins. 

 

Fonte: Planalto 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

NOTÍCIAS TJRJ 

 

4º Tribunal do Júri condena mais dois denunciados pela Operação Intocáveis por 

participação em milícia em Rio das Pedras e Muzema  

 

Fonte: TJRJ 

 

TJ do Rio decidirá, em sede de IRDR, sobre a necessidade de prévia intimação da Fazenda 

Pública para o reconhecimento da prescrição intercorrente de ofício 

 

10 de Outubro Dia Mundial da Saúde Mental – Necessário Aumentar a Consciência e 

Mobilizar Esforços de Apoio aos Portadores 

 

Fonte: Portal do Conhecimento 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

NOTÍCIAS STF 

 

STF mantém proibição de showmícios em campanhas, mas libera eventos de arrecadação 

 

O Supremo Tribunal Federal (STF) manteve a proibição de showmícios e a possibilidade da participação não 

remunerada de artistas em eventos de arrecadação de recursos para campanhas eleitorais. Por maioria, a 

Corte julgou parcialmente procedente a Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 5970. 

 

A ação foi ajuizada pelo Partido Socialista Brasileiro (PSB), pelo Partido Socialismo e Liberdade (PSOL) e pelo 

Partido dos Trabalhadores (PT). Os primeiros votos foram proferidos na sessão de ontem (7). 

 

Shows e eventos 

 

O artigo 39, parágrafo 7º, da Lei das Eleições (Lei 9.504/1997), acrescentado pela Lei 11.300/2006 

(Minirreforma Eleitoral), proíbe a realização de shows de artistas para animar comícios e reuniões eleitorais. 
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O segundo ponto em discussão é o artigo 23, parágrafo 4º, inciso V, da lei, que dispõe que as doações 

eleitorais poderão ser efetuadas por meio de promoção de eventos de arrecadação realizados diretamente pelo 

candidato ou pelo partido. Em relação a isso, os partidos apontavam o risco de a Justiça Eleitoral entender que 

o dispositivo não abrange a realização de espetáculos artísticos. 

 

Relator 

 

Prevaleceu, no julgamento, o entendimento do relator, ministro Dias Toffoli, que, na sessão de ontem, votou 

para interpretar a lei de modo a possibilitar apresentações artísticas ou shows musicais em eventos de 

arrecadação. A seu ver, esses eventos não se confundem com shows para o público em geral, pois são 

frequentados por pessoas que já têm simpatia pelo candidato. 

 

Em relação aos showmícios, o relator entendeu que a restrição se justifica pela necessidade de assegurar 

igualdade de condições aos candidatos. 

 

Paridade de armas 

 

Os demais ministros que seguiram esse entendimento também fizeram reflexões sobre a proteção à paridade 

de armas nas eleições e a necessidade de coibir atos de abuso do poder econômico. Consideraram, ainda, que 

a Constituição assegura o desempenho profissional do exercício artístico e que os artistas podem continuar 

com suas atividades, mas não devem interferir nas eleições. 

 

Arte e emoção 

 

O ministro Luís Roberto Barroso e a ministra Cármen Lúcia votaram em maior extensão, para admitir os 

showmícios. Ambos destacaram a importância da música na vida social e política brasileira e avaliaram que a 

emoção gerada pela arte juntamente com a política é possível, desde que não haja abuso do poder econômico. 

 

Para Barroso, impedir que um artista empreste o seu prestígio a um candidato em um comício não é razoável, 

uma vez que se permite a participação de um jogador de futebol ou de um ex-presidente da República. “É uma 

discriminação contra a arte, e não apenas contra os artistas em geral”, afirmou. 

 

Proibição total 

 

Os ministros Nunes Marques, Gilmar Mendes e Luiz Fux votaram pela improcedência dos pedidos, mantendo a 

proibição tanto dos showmícios quanto dos eventos de arrecadação. A seu ver, a arrecadação por meio de 

espetáculos pode gerar assimetria entre as campanhas, e o Estado não pode considerar que os cidadãos 

sejam facilmente manipulados e, por isso, devam ser protegidos de determinadas influências. Eles ressaltaram, 

ainda, que a discussão não tem relação com a liberdade de expressão, mas envolve questões como 

patrimonialismo e abuso de poder econômico. 

 

Princípio da anualidade 



 

Também por maioria dos votos, a Corte entendeu que não se aplica ao caso o princípio da anualidade eleitoral, 

que proíbe a aplicação da nova norma antes do prazo de um ano. O ministro Toffoli lembrou que esse 

entendimento a respeito dos eventos arrecadatórios já vinha sendo aplicado pelo Tribunal Superior Eleitoral 

(TSE). Assim, o que foi decidido já vale desde a publicação da ata do julgamento, vencidos, nesse ponto, os 

ministros Nunes Marques, Gilmar Mendes e Luiz Fux. 

 

Leia a notícia no site 

 

Ministro Fachin suspende reintegração de posse em área reivindicada pelo povo indígena 

Xokleng 

 

O ministro Edson Fachin, do Supremo Tribunal Federal (STF), deferiu liminar na Reclamação (RCL) 49773 para 

suspender ação de reintegração de posse de um imóvel localizado em terra reivindicada pelo povo Xokleng, em 

Santa Catarina. Em análise preliminar do caso, o ministro considerou plausível o argumento de que a ordem de 

reintegração desrespeitou decisão proferida por ele no Recurso Extraordinário (RE) 1017365, com repercussão 

geral, que suspendeu nacionalmente os processos e os recursos judiciais que tratem de demarcações e 

reintegração de posse de áreas indígenas até o final da pandemia da covid-19. 

 

Conflito 

 

Em ação possessória ajuizada pela Modo Battistella Reflorestamento S/A, o juízo da 1ª Vara Federal de Rio do 

Sul (SC) deferiu a reintegração e a desocupação do imóvel. O Tribunal Regional Federal da 4ª Região (TRF-4), 

por sua vez, manteve a determinação, ao negar recurso. 

 

Segundo o povo Xokleng, apesar de ação ter sido protocolada em 2013, a reintegração de posse não havia 

sido efetivada até então, e o processo teve diversas movimentações entre 2020 e 2021, embora o Supremo 

tenha determinado a suspensão nacional de todos os processos que tratem de demarcação de áreas indígenas 

até o final da pandemia. 

 

A juíza de primeira instância determinou o imediato cumprimento da ordem de reintegração de posse, e a 

comunidade foi intimada da medida em 29/9. O TRF-4 negou recurso e manteve a ordem. Tanto a juíza como o 

Tribunal acolherem o argumento de que a área a ser reintegrada não está inteiramente no limite da terra 

indígena Ibirama La-Klãnõ. 

 

Suspensão 

 

Ao analisar o pedido, o ministro Edson Fachin observou que, ao contrário do que afirmado nas decisões 

questionadas, não foi decidido, de maneira definitiva, que a área em questão estivesse fora da terra 

reivindicada pelos indígenas. Ele citou trechos da decisão do TRF-4, que, apesar de considerar legítima a 

reintegração de posse, não afasta a possibilidade de a terra ser restituída ao grupo indígena após a conclusão 
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de processo demarcatório. Ou seja, para o relator, diante da possível existência de um conflito possessório 

entre particulares e indígenas, os efeitos da decisão proferida no RE 1017365 devem se aplicar ao caso. 

 

Diante do perigo de dano irreparável decorrente do cumprimento da decisão de desocupação, o ministro deferiu 

a liminar para suspender os efeitos das decisões do juízo da 1ª Vara Federal de Rio do Sul, em especial a 

determinação para reintegração de posse da área em debate, e o trâmite processual ordinário. 

 

Leia a notícia no site 

 

Ministro Gilmar Mendes determina soltura de condenado apenas com base em 

reconhecimento fotográfico 

 

O ministro Gilmar Mendes, do Supremo Tribunal Federal (STF), determinou a soltura de R.R.S., condenado por 

roubo tendo como prova apenas o reconhecimento fotográfico realizado, inicialmente, por meio do aplicativo 

WhatsApp. A decisão liminar foi proferida no Recurso Ordinário em Habeas Corpus (RHC) 206846. 

 

WhatsApp 

 

De acordo com os autos, quatro pessoas tiveram um par de óculos, uma carteira, um aparelho celular, um 

relógio e R$ 100 roubados por três homens numa avenida em São Paulo (SP). Uma hora após o crime, R.R.S. 

foi abordado por um policial, que o fotografou e, pelo WhatsApp, enviou a imagem aos policiais que estavam 

com as vítimas, que o reconheceram. Em seguida, ele foi levado à delegacia, onde foi feito o reconhecimento 

pessoal, renovado em juízo, o que resultou em sua condenação a oito anos, dez meses e 20 dias de reclusão, 

por roubo com arma de fogo e em concurso de agentes. 

 

Presunção de inocência 

 

Após a condenação, a Defensoria Pública da União (DPU) apresentou habeas corpus ao Superior Tribunal de 

Justiça (STJ), que indeferiu o pedido. No recurso apresentado ao STF, a DPU sustenta que o condenado, em 

momento nenhum, foi tratado como investigado. “Desde a abordagem policial, fora dado por culpado e teve 

furtado de si o constitucional pressuposto da presunção de inocência”, argumenta. 

 

Situação de dúvida 

 

Em sua decisão, o ministro observou que, embora se trate de um RHC substitutivo de revisão criminal, a liminar 

deve ser deferida, em razão da aparente ilegalidade verificada no reconhecimento fotográfico pré-processual. 

Ainda que seja possível que os agentes tenham se separado e dispensado os objetos roubados e a arma antes 

da chegada da polícia, o ministro ressaltou que nenhum outro elemento corrobora as declarações das vítimas, 

que afirmaram reconhecer o suspeito, inicialmente, por foto recebida via WhatsApp. 

 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=474384&ori=1


Mendes também destacou que não há nos autos nenhuma explicação para que R.R.S. tenha sido fotografado 

na abordagem, já que nada fora encontrado com ele. A falta de outros elementos que corroborem os 

depoimentos das vítimas, a seu ver, gera “uma situação de dúvida”. 

 

Reconhecimento viciado 

 

Segundo o ministro, o caso é semelhante a um precedente julgado na Primeira Turma do STF (RHC 176025), 

em que o colegiado decidiu que o reconhecimento fotográfico, mesmo quando confirmado em juízo, não é 

prova idônea para fundamentar uma condenação se não houver outros elementos probatórios. No seu 

entendimento, a DPU tem razão ao afirmar que, no caso concreto, o reconhecimento judicial está viciado pelo 

reconhecimento fotográfico realizado por WhatsApp, somado ao fato de que não há nenhuma outra prova que 

confirme a autoria do delito. 

 

Leia a notícia no site 

 

Ministro Alexandre de Moraes determina prorrogação de convênio para instalação de 

cisternas no Maranhão 

 

O ministro Alexandre de Moraes, do Supremo Tribunal Federal (STF), determinou à União que prorrogue, até 

30/9/2022, convênio firmado com o Estado do Maranhão para a instalação de cisternas e sistemas de 

tecnologia de água, a fim de atender comunidades agrícolas. O relator deferiu tutela de urgência solicitada pelo 

governo do estado na Ação Cível Originária (ACO) 3530. 

 

Convênio 

 

O convênio foi firmado em 23/12/2016 entre a União, por meio do Ministério do Desenvolvimento Social e 

Agrário (atual Ministério da Cidadania), e o Estado do Maranhão, intermediado pela Secretaria de Estado da 

Agricultura Familiar, visando à implementação de tecnologias de acesso à água para o consumo e à garantia da 

segurança alimentar e nutricional, atendendo às necessidades de famílias produtoras rurais. Previsto 

inicialmente para terminar em 23/12/2018, o convênio foi renovado duas vezes. 

 

Segundo o governo maranhense, três meses antes do fim da vigência (6/6/2021), foi solicitada nova 

prorrogação do prazo do convênio. Após os trâmites burocráticos para providências de renovação, o Ministério 

da Cidadania solicitou a adequação do plano de trabalho e do termo aditivo para que constasse, como termo 

final para a nova vigência, a data de 30/9/2022. Ocorre que, após as autoridades maranhenses e as 

testemunhas assinarem o termo aditivo, a União encaminhou ofício informando que o convênio não seria 

renovado, abrindo-se o prazo para apresentação de prestação de contas finais. 

 

Federalismo 

 

No STF, o Estado do Maranhão sustenta que a atuação da União viola os preceitos de federalismo cooperativo, 

de lealdade federativa, de proteção da confiança legítima e da segurança jurídica. Para o estado, a União, de 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=474352&ori=1


forma desproporcional e desarrazoada, negou a assinatura do termo aditivo de prorrogação do convênio e criou 

um impasse para a transferência voluntária, sob o argumento de que a vigência já havia expirado, apesar de 

faltar apenas a assinatura de seus representantes. Por fim, sustentou que a restrição da vigência do convênio 

quando ainda não foi atingida a finalidade pretendida quando do seu ajuste não se mostra razoável. 

 

Continuidade 

 

De acordo com o ministro Alexandre de Moraes, o STF tem adotado o entendimento de deferir tutela judicial de 

urgência para suspender os efeitos de atos praticados pela União que possam comprometer, de modo grave ou 

irreversível, a continuidade da execução de políticas públicas ou a prestação de serviços essenciais à 

coletividade. 

 

Expectativa de prorrogação 

 

Na análise preliminar dos autos, o relator verificou a existência de elementos que indicam que a própria União, 

por meio de seus órgãos técnicos, gerou ao Estado do Maranhão a expectativa de que o convênio seria 

prorrogado novamente, pois fora elaborado de forma consensual e assinado pelos representantes do governo 

estadual. Além disso, a recusa da União em assinar o convênio não teria sido motivada, "o que seria de se 

esperar, dado o estágio de tratativas”. 

 

A liminar deferida pelo relator determina a prorrogação do convênio até 30/9/2022, prazo estipulado no termo 

aditivo, ainda que não tenha sido assinado pela União, seguindo todos os demais trâmites legais e 

constitucionais exigidos. 

 

AÇÕES INTENTADAS E INQUÉRITOS 

 

PGR contesta lei estadual que permite venda de armas de órgãos de segurança a seus 

agentes 

 

Ministro Alexandre de Moraes autoriza PF a colher depoimento presencial de Bolsonaro em 

30 dias 

 

Rede pede suspensão da 17ª rodada de licitações para exploração e produção de petróleo 

e gás natural 

 

Fonte: STF 
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Mantenedora do Hospital Albert Einstein não tem exclusividade para usar nome do 

cientista em serviços educacionais 

 

Por falta de autorização específica dos herdeiros, a Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) 

confirmou a anulação do registro que permitia à Sociedade Beneficente Israelita Brasileira Albert Einstein, 

mantenedora do Hospital Albert Einstein, usar o nome do renomado cientista como marca na classe de serviços 

de ensino e educação. 

 

Ao rejeitar o recurso especial da entidade, o colegiado reafirmou o entendimento de que a autorização para 

registro de nome civil, pseudônimo ou apelido deve ser específica, limitada e direcionada a classes e itens 

individualizados (REsp 1.715.806). 

 

No caso dos autos, uma escola que usa o nome fantasia Colégio Albert Einstein ajuizou pedido de anulação do 

registro da marca concedido à mantenedora do hospital, na classe de educação, pelo Instituto Nacional da 

Propriedade Industrial (INPI). Por três vezes, alegando direito exclusivo sobre a marca, a Sociedade Albert 

Einstein havia notificado a escola a parar de utilizá-la. 

 

Autorização de uso do nome foi dada por herdeiro 

 

Em primeiro grau, o pedido de anulação do registro foi julgado procedente. O Tribunal Regional Federal da 2ª 

Região (TRF2) manteve a sentença, por considerar que a autorização para o uso de nome civil pelo hospital 

não lhe confere direitos exclusivos próprios de uma marca comercial. 

 

Ao STJ, a Sociedade Albert Einstein alegou que a autorização foi dada por um filho do cientista, o que seria 

suficiente para garantir o registro da marca. Argumentou também que presta serviços há muito tempo, inclusive 

na área de ensino, e que, sem a exclusividade, ficaria vulnerável à atuação de terceiros. Além disso, sustentou 

que não haveria forma específica de autorização, prescrita em lei, para o uso de nome civil como marca. 

 

Relator do recurso, o ministro Marco Buzzi afirmou que, em atenção à exclusividade de uso da marca conferida 

ao seu titular e à própria finalidade distintiva dos signos, o artigo 124, incisos XV e XVI, da Lei 9.279/1996 

estabelece que nome civil, nome de família ou patronímico não podem ser registrados como marca, salvo 

mediante consentimento da pessoa ou de seus herdeiros. 

 

O magistrado lembrou que as limitações para o registro do nome civil encontram respaldo em sua própria 

natureza jurídica de direito da personalidade, pois é intransmissível, imprescritível, indisponível e exclusivo. 

 

Proteção ao nome exige análise restritiva 

 

Tendo em vista essa proteção especial conferida ao nome, o ministro declarou que sua utilização como marca, 

sobretudo em casos como o dos autos – em que o nome em discussão pertence a terceiro –, deve ser 

analisada restritivamente quanto a necessidade, limites e forma de autorização. 

 



"Estando intrinsecamente relacionado à identidade da pessoa natural – direito cuja proteção decorre igualmente 

da principiologia constitucional –, é inviável admitir a possibilidade de ampla, irrestrita e perene cessão de 

utilização do nome, sobretudo no que concerne a eventual exploração econômica", observou. 

 

O TRF2 reconheceu que o filho de Einstein compareceu à fundação do hospital, em 1959, e que a família fez 

uma doação para a instituição, mas, segundo Marco Buzzi, não se pode admitir que esses fatos representem 

"uma autorização tácita ao registro do referido nome civil nas mais variadas e diversas classes e itens e sem 

qualquer limitação temporal". O registro na classe de educação só foi pedido em 1994. 

 

O relator também destacou que, a partir de informações do próprio INPI, foram identificadas seis concessões de 

registro da marca Albert Einstein em benefício da mantenedora do hospital, embora a própria autarquia federal 

tenha admitido que a entidade não apresentou nenhuma autorização para apropriação do nome notório. 

 

Leia a notícia no site 

 

Relator nega pedido de liberdade a empresário acusado de matar o jogador Daniel 

 

O ministro do Superior Tribunal de Justiça (STJ) Sebastião Reis Júnior manteve a prisão preventiva do 

empresário Edison Luiz Brittes Junior, acusado de matar o jogador de futebol Daniel Corrêa em outubro de 

2018. 

 

Preso desde 18 de outubro de 2018, ele foi denunciado por homicídio qualificado, ocultação de cadáver, fraude 

processual, corrupção de menores e coação no curso do processo que investiga a morte do jogador. O corpo 

de Daniel foi achado perto de São José dos Pinhais (PR), degolado e com o órgão sexual decepado. 

 

No pedido de habeas corpus submetido ao STJ, a defesa apontou constrangimento ilegal por excesso de prazo 

na prisão – que já dura três anos –, alegando que o recurso interposto no Tribunal de Justiça do Paraná (TJPR) 

contra a sentença de pronúncia (decisão que leva o réu a julgamento no tribunal do júri) está pendente de 

decisão há mais de um ano, sem que a defesa seja responsável pela demora. Pediu, liminarmente, a 

suspensão da prisão preventiva; no mérito, a concessão definitiva do direito de responder ao processo em 

liberdade. 

 

Princípio da razoabilidade deve ser observado 

 

Em sua decisão, o ministro Sebastião Reis Júnior, relator do habeas corpus, entendeu não haver 

constrangimento ilegal passível de ser afastado mediante o deferimento de liminar. 

 

"Não me convenci, em princípio, do alegado constrangimento, pois, em consulta à página eletrônica do Tribunal 

de Justiça do Paraná, não se evidencia desídia do Judiciário no impulsionamento do feito, devendo ser 

observado, por ora, o princípio da razoabilidade, uma vez que os prazos processuais não são absolutos", 

concluiu. 
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Ao negar a liminar, o magistrado solicitou informações ao TJPR acerca da previsão para o julgamento do 

recurso interposto pela defesa e determinou a remessa do habeas corpus ao Ministério Público Federal, para 

parecer. Ainda não há data marcada para o julgamento de mérito do pedido. 

 

Leia a notícia no site 

 

Plano de saúde não é obrigado a custear aparelho auditivo externo, decide Quarta Turma 

 

A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) isentou uma operadora de plano de saúde da obrigação 

de fornecer aparelho de amplificação sonora externo prescrito por médico para paciente diagnosticado com 

deficiência auditiva. Para o colegiado, a exigência de cobertura não tem amparo legal, e o fornecimento de 

equipamento não previsto em contrato acarretaria desequilíbrio econômico-financeiro para a operadora, já que 

não houve o pagamento de contraprestação específica pelo beneficiário.   

 

Com a tese, a turma reformou acórdão do Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) que havia determinado ao 

plano o custeio do aparelho, sob o fundamento de que, havendo prescrição médica, é abusiva a recusa da 

cobertura pela operadora, ainda que não se trate de equipamento relacionado a procedimento cirúrgico e não 

haja disposição contratual expressa contemplando o seu fornecimento. 

 

O ministro Luis Felipe Salomão, relator do recurso especial da operadora, apontou inicialmente que, segundo 

jurisprudência da Segunda Seção, as normas do Código de Defesa do Consumidor se aplicam de forma 

subsidiária aos planos de saúde, como previsto no artigo 35-G da Lei 9.656/1998. 

 

Apesar da possibilidade de incidência do CDC, o magistrado destacou que isso não significa que a cobertura 

deva extrapolar os limites do contrato, cabendo ao Judiciário evitar abalo indevido na sustentação econômica 

das operadoras – o que poderia resultar em prejuízo para os próprios consumidores que custeiam os planos. 

 

Órteses e próteses só são cobertas quando ligadas a cirurgia 

 

No caso dos autos, o relator explicou que o artigo 10, inciso VII, da Lei 9.656/1998 estabelece que as 

operadoras de planos e seguradoras não têm obrigação de arcar com próteses e órteses – bem como seus 

acessórios – que não estejam ligados a ato cirúrgico. 

 

"A disposição legal é mesmo salutar, pois, a toda evidência, ao se contratar um plano de saúde ou seguro de 

saúde, o consumidor presume e, legitimamente, espera que materiais básicos aos procedimentos médicos, 

como material de sutura, marcapasso, próteses para cirurgia reparadora de mama, pinos para cirurgias 

ortopédicas e stents, estejam cobertos", afirmou. 

 

Salomão ressaltou que o processo em discussão não trata de implante coclear – dispositivo eletrônico que 

substitui parcialmente as funções da audição e é implantado cirurgicamente para proporcionar ao usuário uma 

sensação auditiva próxima à percepção fisiológica. 
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"No caso em julgamento, é vindicada a órtese Aparelho de Amplificação Sonora Individual (AASI), que, assim 

como óculos para pacientes portadores de deficiência visual, não tem correlação com procedimento cirúrgico", 

salientou o ministro. 

 

Risco de desequilíbrio contratual 

 

Em seu voto, Salomão reforçou que cabe ao Judiciário, em razão do fenômeno da judicialização da saúde, ter 

atenção ao perigo de múltiplas decisões que, somadas, podem interferir nas políticas públicas sem que haja 

qualquer planejamento e sem que sejam observados os impactos orçamentários e financeiros decorrentes 

dessa atuação judicial. 

 

Além disso, conforme posição do Supremo Tribunal Federal, o ministro destacou que a mensalidade paga pelo 

segurado é atrelada aos riscos assumidos pela prestadora de serviços de saúde, de forma que, quanto mais 

riscos forem cobertos, mais elevado será o valor pago pelo beneficiário. 

 

"Nesse contexto, eventual modificação, a posteriori, das obrigações contratuais implica inegável desequilíbrio 

contratual e enriquecimento sem causa para os segurados", concluiu o relator ao reformar o acórdão do TJSP e 

eximir o plano de responsabilidade pela cobertura do aparelho. 

 

Leia a notícia no site 

 

Terceira Turma afasta responsabilidade de estacionamento por roubo de relógio de luxo de 

mensalista 

 

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), reconhecendo a existência de fortuito externo, afastou 

a responsabilidade de uma empresa de estacionamento pelo roubo do relógio de luxo de um mensalista, 

ocorrido dentro da área de garagem. Para o colegiado, o crime foi um ato ilícito exclusivo de terceiro, o que 

afasta o nexo de causalidade com os serviços prestados pela empresa. 

 

"A despeito da consumação do crime no interior do estacionamento, não seria mesmo possível ao referido 

estabelecimento – nem constituía ônus que lhe pudesse ser atribuído em virtude da natureza da atividade 

comercial ali desenvolvida – impedir o roubo do relógio, especialmente porque o bem foi subtraído diretamente 

da vítima e o delito foi praticado mediante o emprego de arma de fogo, situação que caracteriza o fortuito 

externo, causa excludente de responsabilidade", apontou o relator do recurso do mensalista, ministro Villas 

Bôas Cueva. 

 

De acordo com o processo, ao estacionar o veículo na garagem do prédio em que tinha um escritório de 

advocacia, o mensalista foi surpreendido por um motociclista armado, que levou seu relógio, avaliado em mais 

de R$ 50 mil. 

 

Em primeiro e segundo graus, o pedido de indenização por danos morais foi negado pela Justiça de São Paulo. 

No recurso ao STJ, a vítima alegou que, nos termos do Código de Defesa do Consumidor, houve falha na 
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prestação do serviço, pois as câmeras de monitoramento não estavam funcionando e não havia uma cancela 

na entrada do estacionamento para aumentar a segurança dos usuários. 

 

Segurança privada não é atribuição do estacionamento 

 

O ministro Villas Bôas Cueva apontou que, ao contratar o serviço de estacionamento privativo, o mensalista 

tinha conhecimento da ausência de cancelas no local. Em relação ao problema das câmeras de segurança, ele 

destacou que, de acordo com os autos, esse fato não foi determinante para a ocorrência do roubo. 

 

O magistrado também enfatizou que a segurança pessoal privada e a responsabilização por bens pessoais – 

com exceção do veículo sob guarda – são elementos que fogem aos riscos assumidos pelo estacionamento 

particular. 

 

Além disso, Villas Bôas Cueva ressaltou que a situação do processo não se enquadra na Súmula 130 do STJ – 

segundo a qual a empresa responde, perante o cliente, pela reparação de dano ou furto de veículo ocorridos 

em seu estacionamento –, exatamente porque não houve subtração ou avaria do carro, mas o crime de roubo 

de um relógio, praticado com o emprego de arma de fogo – o que evidencia o caráter inevitável do evento 

danoso. 

 

Distinções entre o processo e casos semelhantes 

 

Em seu voto, o relator ainda apresentou distinções do recurso julgado em relação a outros casos de empresas 

que exploram especificamente o serviço de estacionamento – nos quais o STJ, em situações de dano, tem 

considerado a configuração de fortuito interno – e a casos de danos em estacionamento de hipermercados ou 

shopping centers – nos quais o tribunal tem entendido que há a assunção voluntária do risco pelo 

empreendedor. 

 

"No caso concreto, nenhuma dessas circunstâncias se faz presente. Afinal, pelo que se pode facilmente colher 

dos autos, o autor foi vítima de assalto na área de estacionamento, desprovido de controle de acesso, cercas 

ou de qualquer aparato que o valha, circunstâncias que evidenciam que nem sequer se poderia afirmar ser o 

estabelecimento recorrido responsável por eventual expectativa de segurança eventualmente criada pelo 

consumidor", concluiu o ministro ao negar provimento ao recurso. 

 

Leia a notícia no site 

 

É incabível a realização de interrogatório virtual de réu foragido, decide Sexta Turma 

 

A Sexta Tuma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), por unanimidade, denegou habeas corpus impetrado por 

um réu que alegou nulidade do processo por falta de interrogatório, após o indeferimento de sua inquirição de 

forma virtual enquanto estava foragido. 
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Relator do habeas corpus, o ministro Sebastião Reis Júnior afirmou que não se aplica ao caso analisado o 

artigo 220 do Código de Processo Penal – que estabelece que pessoas impossibilitadas por enfermidade ou 

velhice sejam inquiridas onde estiverem –, pois, como destacado pelo Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP), 

isso significaria "premiar a condição de foragido". 

 

O réu teve a prisão preventiva decretada ainda durante o inquérito, sob a acusação de latrocínio e associação 

criminosa. Além da nulidade, a defesa requereu a revogação da prisão preventiva por excesso de prazo para a 

conclusão da instrução processual, afirmando que a audiência de instrução e julgamento – quando o réu já 

estava preso – teve de ser desmarcada três vezes, por falta de transporte. 

 

Em petição na qual comunicou a prisão do acusado, durante a tramitação do habeas corpus, a defesa alegou 

que o ato seria ilegal devido à não realização de audiência de custódia. 

 

Réu constava como procurado desde a decretação da prisão 

 

Ao proferir seu voto, Sebastião Reis Júnior observou que, desde a decretação da prisão preventiva, o réu não 

mais havia sido localizado, passando a constar como procurado. No entender do ministro, não é possível 

aplicar à sua situação o artigo 220 do CPP, já que ele não se enquadra nas hipóteses de incidência da norma – 

velhice ou enfermidade. 

 

Acerca do excesso de prazo, o relator disse que o TJSP considerou justificada a remarcação de audiências e 

afastou a alegada desídia do juízo de primeiro grau. Para o ministro, os fundamentos da prisão cautelar já 

foram exaustivamente examinados e mantidos em outros habeas corpus, inclusive com base na gravidade 

concreta do crime supostamente praticado. 

 

Ao negar o habeas corpus, Sebastião Reis Júnior observou ainda que as alegações de nulidade da prisão, por 

falta da audiência de custódia, "devem ser suscitadas em autos próprios, perante o juízo competente". 

 

Leia a notícia no site 

 

Embargos de divergência em matéria penal não exigem pagamento de custas, define Corte 

Especial 

 

A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça (STJ), em sessão nesta quarta-feira (6), pacificou a 

jurisprudência sobre a interpretação da Lei 11.636/2007 e estabeleceu que não é necessário o pagamento de 

custas para o processamento de embargos de divergência em matéria penal. 

 

Com o julgamento, por maioria de votos, a corte reformou decisão anterior que, pela ausência de recolhimento 

de custas, havia declarado a deserção e indeferido liminarmente os embargos de divergência. 

 

No voto que foi acompanhado pela maioria do colegiado, a ministra Laurita Vaz comentou que o tema vinha 

tendo interpretações divergentes no tribunal. Ela explicou que os julgados favoráveis à cobrança de custas se 
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basearam no entendimento de que os embargos de divergência não estão previstos na legislação processual 

penal; por isso, não poderiam ser considerados um instituto tipicamente criminal (a previsão do recurso está 

nos artigos 1.043 e seguintes do Código de Processo Civil, que é aplicado subsidiariamente nas ações penais). 

 

Entretanto, a magistrada apontou que o artigo 7º da Lei 11.636/2007 (que regula as custas no STJ) prevê que 

não são devidas custas nos processos de habeas data, habeas corpus e recursos em habeas corpus, e nas 

demais ações criminais – salvo a ação penal privada. 

 

Para ela, como se trata de recurso em matéria penal, a interpretação da norma processual que deve prevalecer 

é aquela mais condizente com o direito à ampla defesa e ao contraditório. 

 

Lei 11.636/2007 dispõe sobre ações criminais em sentido amplo 

 

Segundo a ministra, a Lei 11.636/2007 não limita a isenção aos recursos de natureza exclusivamente penal, 

mas se refere aos processos criminais em sentido amplo. 

 

"E, no caso, não há dúvida de que os embargos de divergência, embora não sejam previstos na legislação 

processual penal, são inquestionavelmente cabíveis e foram manejados dentro de um processo criminal, razão 

pela qual entendo ser inexigível o pagamento de custas processuais", destacou. 

 

Ao afastar a deserção e determinar o prosseguimento da análise dos embargos de divergência, Laurita Vaz 

lembrou que a Terceira Seção, especializada em direito penal, em razão da existência de decisões divergentes, 

debateu amplamente o tema e também realinhou o entendimento no sentido da inexigibilidade do pagamento 

de custas em embargos de divergência criminais. 

 

Leia a notícia no site 

 

Deputado estadual de Roraima preso ilegalmente terá de cumprir medidas cautelares 

alternativas 

 

Com base na jurisprudência do Supremo Tribunal Federal (STF) sobre as prerrogativas constitucionais dos 

parlamentares, o desembargador convocado Jesuíno Rissato, do Superior Tribunal de Justiça (STJ), concedeu 

parcialmente liminar em habeas corpus para determinar a substituição da prisão preventiva do deputado 

estadual de Roraima Jalser Renier por medidas cautelares alternativas, como a proibição de manter contato 

com outras pessoas envolvidas nos fatos sob investigação. 

 

O deputado é acusado de utilizar policiais militares a serviço da Assembleia Legislativa, quando presidia a 

instituição, para intimidar adversários políticos. A prisão preventiva do parlamentar foi determinada no curso das 

apurações sobre sequestro e tortura do jornalista José Romano dos Anjos Neto, crimes ocorridos em outubro 

do ano passado. 
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Jesuíno Rissato entendeu que, apesar da gravidade dos fatos imputados ao deputado de Roraima, ficou 

caracterizada a ilegalidade da preventiva, pois a Constituição Federal limita a prisão cautelar de parlamentares 

federais e estaduais, desde a expedição do diploma, à hipótese de flagrante delito de crime inafiançável – o que 

não ocorreu no caso, pois a prisão se deu muito tempo depois. 

 

Prerrogativas do parlamentar federal são válidas em nível estadual 

 

"As regras de inviolabilidade, típicas dos parlamentares federais, foram interpretadas como plenamente 

aplicáveis em nível estadual, situação que é análoga à destes autos", explicou o magistrado ao invocar a 

jurisprudência do STF sobre o tema. 

 

Quanto à afirmação de que o deputado estaria atualmente atrapalhando o andamento das investigações, 

Rissato observou: "Não fundamentada a decretação da preventiva em elementos constitucionalmente 

autorizadores – em especial, pela falta de flagrante delito em crime inafiançável –, entendo pela necessidade de 

relaxamento da prisão". 

 

Ainda assim, considerando a gravidade dos fatos narrados na ordem de prisão, ele determinou que a relatora 

do processo no Tribunal de Justiça de Roraima (TJRR) fixe as medidas cautelares alternativas adequadas para 

resguardar a instrução criminal – especialmente a proibição de se aproximar e manter contato com os 

envolvidos no caso. 

 

Leia a notícia no site 

 

Corte Especial confirma usina atingida pela tragédia em Mariana (MG) fora do sistema de 

realocação de energia 

 

A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça (STJ) acolheu nesta quarta-feira (6) pedido da Agência 

Nacional de Energia Elétrica (Aneel) para retirar a Usina Hidrelétrica Risoleta Neves do Mecanismo de 

Realocação de Energia (MRE), sistema criado com o objetivo de mitigar os riscos de escassez de chuvas para 

a atividade de geração de energia. A usina está inoperante em razão de danos causados pelo rompimento da 

barragem de Fundão, no município de Mariana (MG), em 2015. 

 

Na decisão, o colegiado acompanhou por unanimidade o voto do presidente do STJ, ministro Humberto Martins, 

em favor da revisão de decisão anterior que havia indeferido a solicitação da Aneel. Para o ministro, a 

manutenção da decisão judicial que afastou a determinação da agência para suspender a usina causaria grave 

distorção do quadro regulatório, traria prejuízo econômico aos consumidores e beneficiaria indiretamente a Vale 

S/A, mesma empresa causadora dos danos ambientais. 

 

Segundo o ministro Humberto Martins, o prejuízo suportado pelos consumidores de energia acabaria resultando 

em benefício para a mesma empresa que causou o desastre ambiental. 
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Em 2017, a Aneel ordenou a suspensão temporária da operação comercial da usina, motivo pelo qual o 

Consórcio Candonga – que administra a unidade – ajuizou ação ordinária para anular o ato administrativo. Em 

primeira instância, o juiz deferiu liminar para garantir à usina o direito de permanência no sistema MRE, a fim de 

que ela continuasse recebendo valores das demais empresas integrantes do sistema. 

 

A decisão liminar foi confirmada por sentença, contra a qual a Aneel interpôs apelação com pedido de 

atribuição de efeito suspensivo, pleito este negado pelo Tribunal Regional Federal da 1ª Região (TRF1). 

 

Usina não opera há mais de cinco anos 

 

O ministro Humberto Martins apontou que a Usina Risoleta Neves vem sendo mantida artificialmente no 

sistema MRE, recebendo valores de compensação financeira mesmo sem gerar energia há mais de cinco anos. 

 

Segundo o relator, como resultado da permanência da usina no sistema, a Aneel indicou prejuízo superior a R$ 

420 milhões para as demais usinas que compõem o MRE. De acordo com agência, cerca de 30% desse 

prejuízo foi repassado aos consumidores cativos de energia elétrica. 

 

Humberto Martins também ressaltou que a Samarco, responsável direta pelo desastre ambiental que ocasionou 

o assoreamento dos reservatórios da Usina Risoleta Neves, tem como acionista a Vale S/A, ao passo que o 

Consórcio Candonga também é controlado pela Vale. Dessa forma, enfatizou, todo o prejuízo econômico 

suportado pelos consumidores cativos resulta em benefício para a mesma empresa causadora da tragédia 

ambiental. 

 

Para o ministro, o afastamento da decisão da Aneel gerou tratamento desproporcional em favor do Consórcio 

Candonga, desequilibrando o sistema regulado. 

 

"Isso porque o consórcio continuou a receber receita decorrente da venda de energia sem real geração, em 

detrimento dos recursos gerados por outras usinas integrantes do sistema MRE", concluiu.  

 

Leia a notícia no site 

 

Relator mantém em cela comum advogado que atropelou servidora em Brasília 

 

O ministro do Superior Tribunal de Justiça (STJ) Sebastião Reis Júnior negou liminar para que Paulo Ricardo 

Moraes Milhomem fosse transferido a uma cela especial, em razão de ele ter perdido essa prerrogativa pela 

suspensão da sua inscrição como advogado. Milhomem foi preso em flagrante em 25 de agosto, acusado de 

tentativa de homicídio qualificado após atropelar uma servidora pública em frente à casa dela no bairro Lago 

Sul, em Brasília, devido a uma briga de trânsito. 

 

A prisão foi convertida em preventiva pelo juízo de primeiro grau. Em setembro, após a suspensão do seu 

registro como advogado, ele foi transferido da sala de estado maior do 19º Batalhão da Polícia Militar do DF – 

onde ficam presos ex-militares e ex-bombeiros – para o Complexo Penitenciário da Papuda. 



 

A Ordem dos Advogados do Brasil do Distrito Federal (OAB-DF), com base no artigo 7º, inciso V, da Lei 

8.906/1994, ajuizou habeas corpus com pedido de liminar no Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos 

Territórios (TJDFT), requerendo o recolhimento do advogado em sala de estado maior, mas não obteve êxito. 

 

Em novo habeas corpus com pedido de liminar, dirigido ao STJ, a OAB-DF alegou constrangimento ilegal na 

prisão em cela comum, pois, como advogado, o preso teria o direito de ficar em sala especial até o trânsito em 

julgado de eventual sentença condenatória. 

 

Suspensão de registro também suspende prerrogativas 

 

Relator do caso, o ministro Sebastião Reis Júnior mencionou precedente de sua relatoria segundo o qual a 

inexistência de sala de estado maior não basta para tornar ilegal a prisão de advogado, nem autoriza a 

concessão automática de prisão domiciliar, "sendo imprescindível a demonstração de que o local não possui 

instalações e comodidades dignas". 

 

De acordo com o ministro, o TJDFT indeferiu o pedido tendo em vista que o Tribunal de Ética da OAB-DF, em 

31 de agosto, suspendeu o registro do advogado por 90 dias, em razão do "dano à dignidade coletiva da 

advocacia". Nesse contexto, destacou, a corte distrital concluiu que, além do impedimento de exercer a 

profissão, a suspensão do registro fez o advogado perder temporariamente as prerrogativas inerentes à função 

– entre elas, o recolhimento em cela especial. 

 

Segundo Sebastião Reis Júnior, o STJ entende que o advogado só faz jus a essa prerrogativa se estiver no 

livre exercício da profissão. 

 

Caso será analisado pela Sexta Turma 

 

Além disso, o relator verificou que o conteúdo da liminar se confunde com o pedido principal do habeas corpus, 

razão pela qual o caso deverá ser analisado mais detalhadamente quando da sua apreciação e julgamento 

definitivo pela Sexta Turma. 

 

Ao negar a liminar, o magistrado solicitou informações, no prazo de 20 dias, ao TJDFT e à Vara de Execuções 

Penais do DF quanto às alegações no habeas corpus, sobretudo acerca da atual situação do advogado. 
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